
MANUEL COLARES PEREIRA 
Legislaturas: IV, V, VI, VII, VIII, IX. 
 
Data de nascimento 
 1900-03-31. 
 
Localidade 
 Lisboa. 
 
Data da morte 
 1970. 
 
Habilitações literárias 
 Licenciatura em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 
 
Profissão 
 Advogado; 
 Proprietário e agricultor. 
 
Carreira profissional 
 Membro do Conselho Distrital da Ordem dos Advogados e da Comissão de Assistência (1937); 
 Dirigente da Associação da Agricultura Portuguesa. 
 Membro do Conselho Provincial da Junta da Província da Estremadura; 
 À data da morte (1970), pertencia aos órgãos de direcção da Companhia das Águas de Lisboa, 

Companhia de Gás e Electricidade e Companhia Portuguesa de Tabacos. 
 
Perfil político-ideológico 
 Sidonista. Acompanhou Sidónio Pais no movimento de 5 de Dezembro de 1917; 
 Membro do Integralismo Lusitano. 
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Círculo Comissões 

IV Leiria Obras Públicas e Comunicações.  
V Leiria Obras Públicas e Comunicações. 
VI Leiria Obras Públicas e Comunicações (Secretário). 
VII Leiria Finanças. 
VIII Leiria Legislação e Redacção. 
IX Leiria Legislação e Redacção.  
 
Intervenções parlamentares 
IV Legislatura (1945-1949) 
1.ª Sessão Legislativa (1945-1946) 
 Profere palavras de homenagem ao falecido poeta Afonso Lopes Vieira.  
 Requer informações sobre o número de actos lavrados pelos notários da comarca de Lisboa.  
2.ª Sessão Legislativa (1946-1947) 
 Fala na necessidade de haver na Nazaré um porto de abrigo para segurança dos pescadores.  
 Discute o aviso prévio sobre a situação das famílias com direito à pensão de preço de sangue.  
 Refere-se ao que houve na Sociedade Geral de Crédito Imobiliário e o que se está passando com a 

Sociedade Nacional de Crédito para Realizações Rústicas e Urbanas.  
3.ª Sessão Legislativa (1947-1948) 
 Discute o projecto de lei que trata de alterar o artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 28.652, relativo a 

hidráulica agrícola, propondo um aditamento.  
 Refere-se com palavras de louvor à publicação do Decreto-lei n.º 36.826, que eleva à categoria de 

embaixada a representação do País na França.  
4.ª Sessão Legislativa (1948-1949) 
 Discute o aviso prévio sobre a necessidade do restabelecimento do Ministério da Agricultura.  
 
 



V Legislatura (1949-1953) 
1.ª Sessão Legislativa (1949-1950) 
 Não regista intervenções.  
2.ª Sessão Legislativa (1950-1951) 
 Agradece o voto de sentimento da Assembleia Nacional pelo falecimento de sua mãe.  
3.ª Sessão Legislativa (1951-1952) 
 Discute o Protocolo Adicional ao Tratado do Atlântico Norte sobre a adesão da Grécia e da Turquia ao 

mesmo tratado.  
4.ª Sessão Legislativa (1952-1953) 
 Presta homenagem a Sidónio Pais a propósito da passagem de mais um aniversário da sua morte.  
 Discute na generalidade a proposta de lei respeitante ao Plano de Fomento.  
 Requer aos Ministérios competentes informações respeitantes às obras hidráulicas no paul de Cela.  
 Presta as suas homenagens ao falecido Prof. Moreira Júnior.  
 
VI Legislatura (1953-1957) 
1.ª Sessão Legislativa (1953-1954) 
 Discute o artigo 7.º e seu § único da proposta de Lei de Meios para 1954.  
 Discute na generalidade a proposta de lei relativa ao plano rodoviário.  
2.ª Sessão Legislativa (1954-1955) 
 Não regista intervenções.  
3.ª Sessão Legislativa (1955-1956) 
 Presta homenagem a memória do Dr. João Ulrich, há pouco falecido.  
4.ª Sessão Legislativa (1956-1957) 
 Não regista intervenções.  
 
VII Legislatura (1957-1961) 
1.ª Sessão Legislativa (1957-1958) 
 Não regista intervenções.  
2.ª Sessão Legislativa (1958-1959) 
 Discute na generalidade o projecto de lei do Sr. Homem Ferreira sobre alterações ao Código de Processo 

Penal.  
3.ª Sessão Legislativa (1959-1960) 
 Não regista intervenções.  
4.ª Sessão Legislativa (1960-1961) 
 Não regista intervenções.  
 
VIII Legislatura (1961-1965) 
1.ª Sessão Legislativa (1961-1962) 
 Não regista intervenções.  
2.ª Sessão Legislativa (1962-1963) 
 Não regista intervenções.  
3.ª Sessão Legislativa (1963-1964) 
 Subscreve o texto da Comissão de Legislação e Redacção relativo ao decreto da Assembleia Nacional 

sobre a autorização das receitas e despesas para 1964.  
 Subscreve o texto da mesma Comissão relativo ao decreto da Assembleia Nacional sobre reembolsos 

dos custos de linhas novas de energia eléctrica.  
 Subscreve os textos da mesma Comissão relativos, aos decretos da Assembleia Nacional sobre as Contas 

Gerais do Estado e as contas da Junta do Crédito Público.  
4.ª Sessão Legislativa (1964-1965) 
 Subscreve, com outros Deputados, uma proposta de alteração à proposta de lei acerca do Plano 

Intercalar de Fomento para 1965-1967.  
 Subscreve o texto da Comissão de Legislação e Redacção relativo ao decreto da Assembleia Nacional 

sobre o Plano Intercalar de Fomento.  
 Evoca a figura de Sidónio Pais, a propósito do 46.º aniversário da sua morte.  
 Subscreve, com outros Deputados, propostas de alteração a algumas bases da proposta de lei sobre a 

propriedade da farmácia e subscreve o texto da Comissão de Legislação e Redacção relativo aos 
decretos da Assembleia Nacional sobre a propriedade da farmácia, sobre as Contas Gerais do Estado e 
as contas da Junta do Crédito Público de 1963, sobre o uso de acendedores e isqueiros e sobre 
acidentes de trabalho e doenças profissionais.  

 



IX Legislatura (1965-1969) 
1.ª Sessão Legislativa (1965-1966) 
 Subscreve o acórdão da Comissão de Verificação de Poderes que reconheceu os poderes dos Deputados 

eleitos.  
 Subscreve, com outros Deputados, uma proposta para a constituição da Mesa definitiva da Assembleia 

Nacional.  
 Subscreve o texto da Comissão de Legislação e Redacção acerca do decreto da Assembleia Nacional 

sobre a autorização das receitas e despesas para 1966.  
 Refere-se a visita do Chefe do Estado a Leiria, onde foi inaugurar o novo teatro.  
 Subscreve o texto da Comissão de Legislação e Redacção acerca dos decretos da Assembleia Nacional 

sobre preferência dos cônjuges no provimento de lugares do ensino primário, sobre mar territorial e 
zona contígua e sobre as contas da Junta do Crédito Público e sobre as Contas Gerais do Estado 
relativas a 1964.  

2.ª Sessão Legislativa (1966-1967) 
 Não regista intervenções.  
3.ª Sessão Legislativa (1967-1968) 
 Subscreve os textos da Comissão de Legislação e Redacção acerca do decreto da Assembleia Nacional 

sobre o III Plano de Fomento e sobre a autorização das receitas e despesas para 1968.  
 Subscreve, com outros Deputados, um projecto de lei de alteração do artigo 667.º do Código de 

Processo Penal.  
 Subscreve os textos da Comissão de Legislação e Redacção acerca do decreto da Assembleia Nacional 

sobre a Lei do Serviço Militar e sobre as contas da Junta do Crédito Público e as contas gerais do Estado 
de 1966.  

4.ª Sessão Legislativa (1968-1969) 
 Subscreve, com outros Deputados, o texto do decreto da Assembleia Nacional sobre a autorização das 

receitas e despesas para 1969, elaborado pela Comissão de Legislação e Redacção.  
 Subscreve, com outros Deputados, o texto do decreto da Assembleia Nacional sobre alterações à lei 

eleitoral elaborado pela Comissão de Legislação e Redacção.  
 Refere-se à morte do Sr. Deputado Mário dos Santos Galo, fazendo o elogio da sua vida e obra.  
 Discute na generalidade o seu projecto de lei sobre a alteração do artigo 667.º do Código de Processo 

Penal e subscreve, com outros Deputados, uma proposta de substituição deste projecto de lei.  
 Subscreve, com outros Deputados, os textos dos decretos da Assembleia Nacional sobre o 

estabelecimento de normas tendentes a imprimir maior celeridade à justiça penal, acerca da alteração 
da Lei n.º 2114, de 15 de Junho de 1962 e sobre a alteração do artigo 667.º do Código de Processo 
Penal, elaborado pela Comissão de Legislação e Redacção.  

 Subscreve os textos da Comissão de Legislação e Redacção acerca dos decretos da Assembleia Nacional, 
sob a forma de resolução, sobre as contas gerais do Estado e as contas da Junta do Crédito Público de 
1967.  

 Subscreve os textos da Comissão de Legislação e Redacção acerca do decreto da Assembleia Nacional 
sobre declaração de utilidade pública das expropriações requeridas por empresas que explorem 
indústrias de interesse nacional, sobre produtos da indústria siderúrgica, sobre o regime jurídico das 
expropriações muito urgentes e sobre a reorganização das Casas do Povo e a previdência rural.  


